
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.520 - RS 
(2012/0088411-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO 
ADVOGADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR 
PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IPI. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

Não incide IPI sobre a importação de veículo por pessoa 
física, para uso próprio, haja vista que o fato gerador constitui operação 
de natureza mercantil ou assemelhada. Precedentes do STF e do STJ: RE 
- AgR 255682/RS, Relator Min. Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006; 
REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 01/12/2008; 
REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 28/10/2008, DJe 17/11/2008.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar 
Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.520 - RS 
(2012/0088411-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO 
ADVOGADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria, a qual conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial da agravante, nos termos da seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA 
FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. IPI. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa guarda os seguintes termos (e-STJ, fl. 211): 

"TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. PESSOA 
FÍSICA. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO. USO PRÓPRIO. IPI. 
INEXIGIBILIDADE. 

O Supremo Tribunal Federal já firmou orientação de que não 
incide o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na importação 
de veículo promovida por pessoa física, que não é comerciante nem 
empresária, para uso próprio."

A agravante alega, em suma, que é devida a incidência de IPI na 
importação de veículo efetuada pela agravada, haja vista que a não cumulatividade da 
exação não beneficiaria a pessoa física.
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Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

A agravada, instada a manifestar-se, permaneceu silente. (e-STJ, fl. 435).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.520 - RS 
(2012/0088411-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR 
PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE 
IPI. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

Não incide IPI sobre a importação de veículo por pessoa 
física, para uso próprio, haja vista que o fato gerador constitui operação 
de natureza mercantil ou assemelhada. Precedentes do STF e do STJ: RE 
- AgR 255682/RS, Relator Min. Carlos Velloso, DJ de 10/02/2006; 
REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 01/12/2008; 
REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 28/10/2008, DJe 17/11/2008.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A irresignação recursal não procede.

Como está claro, discute-se nos autos a incidência do IPI sobre a 
importação de veículo por pessoa física de Bem destinado ao próprio uso da agravada.

Essa questão está pacificada no STF e no STJ.

O Pretório Excelso já decidiu pela não incidência do IPI no caso de que 
se cuida, haja vista que o fato gerador do IPI é uma operação de natureza mercantil ou 
assemelhada, situação não verificada na hipótese de importação de bem por pessoa 
física para uso próprio. Com outras palavras, não há ato de comércio.

Entendimento diverso, segundo o STF, malfere o princípio da não 
cumulatividade, porque a compensação posterior é impossibilitada, já que o particular 
não é contribuinte da exação e não pode dela creditar-se para poder efetuar o encontro 
de contas em operações futuras.

Nesse sentido, precedente do STF:
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"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO: 
PESSOA FÍSICA NÃO COMERCIANTE OU EMPRESÁRIO: 
PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE: CF,  art. 153, § 3º, II. 
NÃO-INCIDÊNCIA DO IPI.

I. - Veículo importado por pessoa física que não é comerciante 
nem empresário, destinado ao  uso próprio: não-incidência do IPI: 
aplicabilidade do princípio da não-cumulatividade: CF, art. 153, § 
3º, II. Precedentes do STF relativamente ao ICMS, anteriormente à 
EC 33/2001: RE 203.075/DF, Min. Maurício Corrêa, Plenário, "DJ" 
de 29.10.1999; RE 191.346/RS, Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, "DJ" 
de 20.11.1998; RE 298.630/SP, Min. Moreira Alves, 1ª Turma, "DJ" 
de 09.11.2001.

II. - RE conhecido e provido. Agravo não provido."
(RE - AgR 255682/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 

10/02/2006.)

Por sua vez, esta Corte, por intermédio das Turmas de direito público que 
compõem a Primeira Seção, apreciando a questão sob o enfoque infraconstitucional, 
também firmou os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍSICA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1.  O IPI não incide sobre a importação de veículo por por 
pessoa física para uso próprio, porquanto o seu fato gerador é uma 
operação de natureza mercantil ou assemelhada.

2. O princípio da não-cumulatividade restaria violado, in casu, 
em face da impossibilidade de compensação posterior, porquanto o 
particular não é contribuinte da exação.

3. Precedentes do STF e do STJ: RE-AgR 255682 / RS; 
Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO; DJ de 10/02/2006; RE-AgR 
412045 / PE; Relator(a): Min. CARLOS BRITTO; DJ de 17/11/2006 
REsp 937.629/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18.09.2007, DJ 04.10.2007.

4. Recurso especial provido."
(REsp 848.339/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

01/12/2008.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO 
ESPECIAL - VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA - IPI - IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR 
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PESSOA FÍSICA - NÃO INCIDÊNCIA - CF, ART. 153, § 3º, II, DA 
CF/88 - PRECEDENTES STF E STJ.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC quando os fundamentos 
da decisão a quo que são claros e nítidos, sem haver omissões, 
obscuridades, dúvidas ou contradições. O não-acatamento das teses 
contidas no recurso não implica cerceamento de defesa, pois ao 
magistrado cabe apreciar a questão de acordo com o que entender 
atinente à lide.

2. É firme a jurisprudência do Pretório Excelso no sentido da 
inexigibilidade de IPI na importação de bens por pessoas físicas, em 
face do princípio da não-cumulatividade, previsto no art. 153, § 3º, 
II, da CF/88.

3. Recurso especial provido."
(REsp 929.684/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008.)

"TRIBUTÁRIO. IPI. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PESSOA FÍSICA. NÃO-INCIDÊNCIA. 
ENCERRAMENTO DA MATÉRIA PELO COLENDO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1. Recurso especial interposto contra acórdão que determinou o 
recolhimento do IPI incidente sobre a importação de automóvel 
destinado ao uso pessoal do recorrente.

2. Entendimento deste relator, com base na Súmula nº 198/STJ, 
de que 'na importação de veículo por pessoa física, destinado a uso 
próprio, incide o ICMS'.

3. No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, em decisão 
proferida no REnº 203075/DF, Rel. p/ acórdão Min. Maurício Corrêa, 
dando nova interpretação ao art. 155, § 2º, IX, 'a', da CF/88, 
decidiu, por maioria de votos, que a incidência do ICMS sobre a 
entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se 
tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, 
não se aplica às operações de importação de bens realizadas por 
pessoa física para uso próprio. Com base nesse entendimento, o STF 
manteve decisão do Tribunal de origem que isentara o impetrante do 
pagamento de ICMS de veículo importado para uso próprio. Os Srs. 
Ministros Ilmar Galvão, Relator, e Nelson Jobim, ficaram vencidos 
ao entenderem que o ICMS deve incidir inclusive nas operações 
realizadas por particular.

4. No que se refere especificamente ao IPI, da mesma forma o 
Pretório Excelso também já se pronunciou a respeito: 'Veículo 
importado por pessoa física que não é comerciante nem empresário, 
destinado ao uso próprio: não-incidência do IPI: aplicabilidade do 
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princípio da não-cumulatividade: CF, art. 153, § 3º, II. Precedentes 
do STF relativamente ao ICMS, anteriormente à EC 33/2001: RE 
203.075/DF, Min. Maurício Corrêa, Plenário, 'DJ' de 29.10.1999; RE 
191.346/RS, Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, 'DJ' de 20.11.1998; RE 
298.630/SP, Min. Moreira Alves, 1ª Turma, 'DJ' de 09.11.2001' 
(AgReg no RE nº 255682/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 
de 10/02/2006).

5. Diante dessa interpretação do ICMS e do IPI à luz 
constitucional, proferida em sede derradeira pela mais alta Corte de 
Justiça do país, posta com o propósito de definir a incidência do 
tributo na importação de bem por pessoa física para uso próprio, 
torna-se incongruente e incompatível com o sistema jurídico pátrio 
qualquer pronunciamento em sentido contrário.

6. Recurso provido para afastar a exigência do IPI."
(REsp 937.629/SP, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ 

04.10.2007, p. 203.)

Não vinga a pretensão recursal. Há de ser prestigiada, portanto, a 
jurisprudência desta Corte acerca do assunto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0088411-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 172.520 / RS

Números Origem:  50002018520114047108  RS-50002018520114047108  TRF4-50008425720114040000

PAUTA: 16/08/2012 JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO
ADVOGADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO
ADVOGADO : DIOVANA AMORIM LORENZATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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